
SEÇÃO JUDICIÁRIA DE GOIÁS

TERMO DE REFERÊNCIA

1. DO OBJETO

Aquisição de COPOS E TAÇAS DE VIDRO PARA ÁGUA, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento:

ITEM DESCRIÇÃO/
ESPECIFICAÇÃO

UNIDADE
DE

MEDIDA
QUANTIDADE IMAGEM

VALOR
UNITÁRIO
ESTIMADO

VALOR
TOTAL

ESTIMADO
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1

COPO DE VIDRO LONG DRINK, CAPACIDADE MÍNIMA DE 330 ML, DIÂMETRO 6,6CM, ALTURA
140CM, PESO 0,26KG. SUPERFÍCIE LISA E PAREDE GROSSA, TRANSPARENTE E INCOLOR, SEM
BOLHAS.
CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS: MEDIDAS APROXIMADAS, DIMENSÕES PODEM VARIAR PARA
MAIOR.
MARCA / MODELO DE REFERÊNCIA: NADIR FIGUEIREDO MODELO SM BROOKLIN 330ML REF.
J256 OU NADIR FIGUEIREDO MODELO CYLINDER 350ML REF. 7600  OU NADIR FIGUEIREDO
MODELO BAR LD 390ML REF. 102603103 OU CISPER MANHATTAN 330ML REF 613-23.

UN 500 R$ 5,86 R$2.930,00
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2

TAÇA DE VIDRO HASTE CURTA PARA ÁGUA, CAPACIDADE MÍNIMA DE 320 ML,
DIÂMETRO 8,2CM, ALTURA 14,6CM, PESO 0,16KG. SUPERFÍCIE LISA E PAREDE GROSSA,
TRANSPARENTE E INCOLOR, SEM BOLHAS. CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS: MEDIDAS
APROXIMADAS, DIMENSÕES PODEM VARIAR PARA MAIOR. MARCA / MODELO DE
REFERÊNCIA: NADIR FIGUEIREDO MODELO GALLANT 320ML REF.7708.

UN 260 R$ 7,82 R$2.033,20

1 .1. Os materiais deverão possuir os seguintes critérios de sustentabilidade:

1.1.1 Conforme dispõe o Capítulo III, art. 5º, inciso III da Instrução Normativa MPOG/SLTI nº 01, de 19/01/2010, será exigido o seguinte critério de sustentabilidade ambiental: “que os bens
devam ser, preferencialmente, acondicionados em embalagem individual adequada, com o menor volume possível, que utilize materiais recicláveis, de forma a garantir a máxima proteção durante
o transporte e o armazenamento”.

1.1.2 Os materiais devem ser acondicionados em embalagens compostas por materiais recicláveis.

1.1.3 Os materiais devem atender ao disposto nas Normas Brasileiras – NBR, publicadas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas sobre resíduos sólidos.

1.1.4 Os materiais devem ser compostos por material atóxico e biodegradável, conforme as normas da ABNT, NBR nº 15448-1 e 15448-2, e que não contenham substâncias perigosas em
concentração acima da recomendada na diretiva RoHS (Restriction of Certain Hazardous Substances), tais como mercúrio (Hg), chumbo (Pb), cromo hexavalente (Cr(VI)), cádmio (Cd), bifenil-
polibromados (PBBs), éteres difenilpolibromados (PBDEs).

1.1.5 A comprovação do disposto neste item poderá ser feita juntamente com a apresentação da proposta,  mediante apresentação de certificação emitida por instituição pública oficial ou
instituição credenciada, ou por qualquer outro meio de prova que ateste que o bem fornecido cumpre com as exigências elencadas neste Termo de Referência.

2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO

2.1 Esta aquisição tem como objetivo reduzir o consumo de copos descartáveis de plástico, que são poluentes, e consequentemente adotar práticas mais sustentáveis e econômicas.

3. PRAZO DE ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO 
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3.1 O prazo de entrega dos materiais é de até 30 (trinta) dias, contados do(a) recebimento da nota de empenho, em entrega única,  no seguinte endereço:

JUSTIÇA FEDERAL - SEMAP - ALMOXARIFADO  - Rua 804, n. 19, Qd. 922, Jd. Moema, Setor Leste Vila Nova, CEP. 74633-120, Goiânia/GO.

3.2 O prazo de garantia é de 12 meses, contados do recebimento do material.

3.3 Os materiais poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo
de 5 (cinco) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

3.4 Os materiais serão recebidos após a verificação da qualidade e quantidade.

3.5 O recebimento do material não exclui a responsabilidade da contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.

4. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

4.1 São obrigações da Contratante:

4.1.1 receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste Termo de Referência;

4.1.2 verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos materiais recebidos com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, para fins de aceitação e
recebimento definitivo.

4.1.3 comunicar à Contratada, por escrito (ou através de e-mail), sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no material fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;

4.1.3.1 na ocorrência contida no subitem 4.1.3, será conferido à Contratada o prazo de 5 (cinco) dias úteis para o saneamento solicitado;

4.1.4 acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada;

4.1.5 efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e forma estabelecidos neste Termo de Referência;

4.2 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Referência, bem como por
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

5. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
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5.1 A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes neste Termo de Referência e em sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e
perfeita execução do objeto e, ainda:

5.1.1 efetuar a entrega do material em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes no Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na
qual constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade;

5.1.2 responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);

5.1.3 substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o material com avarias ou defeitos;

5.1.4 comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida
comprovação.

6. DA AMOSTRA

6.1 A Unidade Solicitante poderá a seu critério solicitar (por e-mail)  amostra do material proposto pela empresa vencedora, a qual deverá ser apresentada em 10 dias corridos após a
solicitação.

6.2 A(s) amostra(s) serão analisadas pela unidade solicitante, que emitirá parecer a respeito, informando a empresa através de e-mail.

6.3 O material recebido como amostra será testado e durante a análise poderá sofrer danos ou avarias, sendo devolvido à empresa no estado em que se encontrar sem qualquer ônus a esta Justiça
Federal.

6.4 A não apresentação de amostra, quando solicitada, implicará em desclassificação da empresa.

6.5 Também será desclassificada a empresa cujas amostras forem reprovadas.

6.6 A empresa deverá retirar as suas expensas as amostras apresentadas, sendo que, a não retirada das mesmas no prazo de 30 dias corridos contados da data da aprovação das mesmas será
considerado abandono da propriedade, conforme dispõe o art. 1.275, III, do Código Civil Brasileiro, sendo dada a devida destinação ao bem.

6.7 Em nenhuma hipótese as amostras apresentadas serão tidas como início de entrega dos materiais/equipamentos ofertados.

6.8 A amostra apresentada vinculará a empresa  ao produto em todas as suas características, ainda que estas não sejam descritas neste Termo de referência, não sendo permitidas alterações
posteriores à aprovação.

7. DA PROPOSTA

7.1 As proponentes deverão apresentar proposta na qual deverá constar:

7.1.1 quantitativo, preço unitário, preço total do item, imagem do produto, marca, modelo e referência do produto ofertado, obedecidas as especificações deste Termo, e,  quando couber, será
solicitado o catálogo do fabricante ou prospecto contendo a informação técnica;

7.1.2 o domicilio bancário para posterior pagamento, caso a empresa seja vencedora, sendo que a conta deve estar registrada no CNPJ da contratada e caso seja pessoa física no CPF da pessoa.;

7.1.3 dados cadastrais atualizados da empresa: endereço, telefone e e-mail que poderão a qualquer tempo ser utilizados para contato com o responsável.

7.2 É de inteira responsabilidade do proponente, o preenchimento exato da proposta, não sendo admitida a alegação de omissões, enganos ou erros posteriores à sua apresentação,nem a alteração
de qualquer dos valores ofertados.

7.3 O prazo de validade da proposta deverá ser de, no mínimo, 30 dias, e o prazo de entrega, conforme estabelecido neste Termo.

SEI/TRF1 - 9143630 - Termo de Referência https://sei.trf1.jus.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visu...

5 of 7 23/10/2019 18:22



7.4 O local de entrega deverá ser o estabelecido neste Termo.

8. DO PAGAMENTO

8.1 O pagamento será realizado no prazo máximo de até 5 (cinco) dias úteis, contados da data da apresentação da Nota Fiscal, nos termos do art. 5º, § 3º, da Lei nº 8.666, de 1993.

8.2 Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão contratante atestar a execução do objeto.

8.3 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação
financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para
pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.

8.4 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

8.5 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

8.6 A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos
por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na
referida Lei Complementar.

8.7 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de alguma forma para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida
pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela será calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula:

EM = I x N x VP, sendo:

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias de atraso atribuídos à Contratante, entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga.

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

I = (TX)                   I = (6/100)  ⁄ 365           I = 0,00016438                      TX = Percentual da taxa anual = 6%

SIMULAÇÃO - PAGAMENTO COM ATRASO DE 5 DIAS DE R$ 17.000,00:

EM=0,00016438 X 5 X 17.000,00 = R$ 13,97

8.7.1  -  A  compensação  financeira  prevista  neste  item  não  será  devida  quando  os  atrasos  ocorrerem  por  conta  de  indisponibilidade  de  recursos,  em  casos  de  falta  de  repasses
orçamentários/financeiros por parte do Egrégio Tribunal Regional Federal da 1ª Região.

9. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

9.1 A Contratada que não puder cumprir o prazo estipulado para a adimplemento do compromisso deverá apresentar justificativa por escrito com solicitação de prorrogação, devidamente
comprovada, nos casos de ocorrência de fato superveniente, excepcional ou imprevisível, estranho à vontade das partes, que altere fundamentalmente as condições desta avença. Essa justificativa
deverá ser entregue à Justiça Federal de Primeiro Grau em Goiás até a data estabelecida como data de vencimento da obrigação assumida. Caso a CONTRATANTE aceite a justificativa e o novo
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prazo solicitado pela empresa, ficará a CONTRATADA isenta da aplicação das penalidades previstas, desde que cumprido o ajuste no novo prazo fixado.

9.2 O vencimento do prazo (1) sem a entrega do material/serviço, (2) sem apresentação da justificativa tempestiva, (3) com justificativa apresentada tempestivamente, porém refutada pela
Administração, ou (4) com a entrega do material/serviço em desconformidade com as especificações do objeto, sujeita a Contratada à multa moratória equivalente a até 1% (um por cento), sobre
a parcela entregue fora do prazo, por dia de atraso, até o limite de 20% (vinte por cento).

9.3 Ocorrendo a situação descrita no parágrafo anterior, fica fixado o prazo limite de 20 (vinte) dias corridos para a solução da pendência. Após o vigésimo dia de atraso, a Justiça Federal de
Primeiro Grau em Goiás poderá cancelar a Nota de Empenho por inexecução do seu objeto.

9.4 Em caso de inexecução total do objeto, a multa a ser aplicada será o equivalente a 20% (vinte por cento) do valor total empenhado.

9.5 Em face da possível aplicação de penalidade(s), será concedido prazo de 5 (cinco) dias úteis para que a Contratada apresente sua defesa. Havendo anuência ou tendo transcorrido o prazo sem
a sua manifestação a penalidade será  aplicada.  No caso de multa(s),  o(s)  respectivo(s)  valor(es)  poderá(ão) ser  descontado(s)  do pagamento a ser  efetuado à CONTRATADA, cobrado
administrativa ou judicialmente.

9.6 Havendo apresentação da defesa de que trata o parágrafo anterior, a aplicação da penalidade fica a critério da CONTRATANTE.

9.7 A aplicação de multas, bem como a rescisão de contrato, não impedem que a Administração aplique à empresa faltosa as demais sanções previstas no art. 87 da Lei nº 8.666/93.

9.8 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

10. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS.

A despesa decorrente da presente contratação correrá à conta do orçamento da União, através do Programa de Trabalho Resumido 096903 - Julgamento de Causas na Justiça Federal - Nacional,
Plano Orçamentário 0000 - Julgamento de Causas na Justiça Federal - DES , Natureza da Despesa 3.3.90.30 (Material de Consumo).

Goiânia, 14 de outubro de 2019

Ana Flávia Meneses Santos de Oliveira Campos

SEMAP

Documento assinado eletronicamente por Wellington de Andrada e Silva, Supervisor(a) de Seção, em 23/10/2019, às 18:21 (horário de Brasília), conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site http://portal.trf1.jus.br/portaltrf1/servicos/verifica-processo.htm informando o código verificador 9143630 e o código CRC 5235374B.

Rua 19, nº 244 - Bairro Setor Central - CEP 74030-090 - Goiânia - GO - www.trf1.jus.br/sjgo/
0007761-91.2019.4.01.8006 9143630v3

SEI/TRF1 - 9143630 - Termo de Referência https://sei.trf1.jus.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visu...

7 of 7 23/10/2019 18:22


